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                 Brasília, 22 de abril de 2021 
Ofício nº 12/2021 

 
Ao Excelentíssimo Senhor Senador  
Carlos Eduardo Torres Gomes  
 
 
Referência: Análise de vetos havidos em face da nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos 
 
 
Senhor Senador, 
 
 
Encontram-se em discussão no Senado Federal os vetos a disposit ivos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abr il de 2021.Dentre os vetos, destacamos três cuja 
superação consideramos necessár ia, a saber: a) o §2º do Art.  37; b) os §§2º e 3º 
do Art.  115; e c) o §4º do Art.  115.  
  
Seguem abaixo as razões pelas quais postulamos a derrubada dos vetos:  
 
a) No que tange ao veto realizado ao §2º do Art. 37:  
O texto em questão originariamente previra:  

Art. 37. 
§2º. Ressalvados os casos de inexigibil idade de l ic itação, na l icitação para 
contratação dos serviços técnicos especial izados de natureza 
predominantemente intelectual previstos nas alíneas ‘a’,  ‘d ’ e ‘h’ do inciso 
XVIII  do caput do art .  6º desta Lei cujo valor est imado da c ontratação seja 
super ior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o julgamento será por:  
I  – melhor técnica; ou  
I I  – técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento) de valoração 
da proposta técnica.   

O texto fora vetado com a seguinte just if icat iva :  
Embora a boa intenção do legislador, a medida contrar ia o interesse 
público, já que cabe ao gestor, anal isando caso a caso, vocacionado no 
poder discric ionár io e com base na Lei,  decidir,  a depender do objeto a 
adoção do cr itério de julgamento.  
Ademais,  esta imposição, vinculada – critério de julgamento com base na 
melhor técnica ou técnica e preço -,  não se mostra a mais adequada e fere 
o interesse públ ico, tendo em vista que não se opera para todos os casos 
possíveis de contratação, ao contrár io, poder á haver um descompasso 
entre a complexidade/r igor da forma de julgamento versus objeto de pouca 
complexidade que prescindem de valoração por técnica e preço .   
 

O Colendo Tr ibunal de Contas da União, objet ivando mapear o problema das obras 
inacabadas, realizou judiciosa anál ise sobre os fatores que levaram ao cenário 
atual,  detectando que 47% (quarenta e sete por cento) das paral isações se devem 
a questões de natureza técnica1 e, dentre essas, a deficiência dos projetos e o 
afrouxamento nas exigências de técnica por parte dos contratados.  

 
1 Re latór io completo se  encontra dispon íve l  no  l ink  
https://portal . tcu.gov.br/ imprensa/not ic ias/obras -para l isadas-no-pais -causas-e-so lucoes.htm.  
Também em https://portal . tcu.gov.br/b ibl ioteca -d ig i ta l/auditor ia -operac ional -sobre-obras-
paral isadas.htm.  Acessos em 20/4/2021.  

https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/obras-paralisadas-no-pais-causas-e-solucoes.htm
https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/auditoria-operacional-sobre-obras-paralisadas.htm
https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/auditoria-operacional-sobre-obras-paralisadas.htm
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Extraem-se dos estudos os seguintes dados/percentuais sobre as razões da 
paralisação:  
 

 
 
A auditor ia operacional foi real izada sobre uma ba se com 38.000 (tr inta e oito mil) 
contratos. Do total,  14.000 (quatorze mil) encontravam -se com obras paralisadas, o 
que representa mais de um terço do montante total.  Do investimento previsto, R$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) já se encontravam alocados, sem que 
deles t ivesse t ido proveito a sociedade.  
 
Essa Auditor ia Operacional e as recomendações do Colendo Tribunal de Contas da 
União estão reunidas no Acórdão nº 1.079/2019, cuja decisão fora profer ida em 
15/5/2019, de forma unânime e plenár ia,  e endereçada ao Ministér io da Economia 
(dentre outros), assim como ao própr io Congresso Nacional.  
  
No citado documento, o Colendo Tr ibunal de Contas da União enumera as razões 
pelas quais o país se viu assolado por obras inacabadas, em todos os r incões, e 
quais seriam as providências que dever iam ser implementadas para mudança desse 
tr iste cenário.  
 
Considerando as def ic iências encontradas, os órgãos int imados da decisão foram 
advert idos, dentre tantas, das seguintes obrigações:  

a) melhor avaliar as causas dos r iscos de paral isação;  
b) adotar mecanismos de controle preventivo e corret ivo;  
c) com o f im de aprimorar projetos, realizar estudos acerca das 
contratações desses, mapeando as situações havidas;  
d) promover inic iat ivas pi loto que sirvam de  referência a outros órgãos nas 
contratações de projetos;  
e) promover inic iat ivas de desenvolvimento da capacidade inst itucional 
das ent idades l icitantes tomadoras dos recursos federais;  
f)  incent ivar a atuação de consórcios intermunicipais para diminuir a  
desigualdade técnica e prof issional entre os municípios menos 
favorecidos;  
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g) aprimorar os mecanismos de avaliação da capacidade técnica das 
entidades l ic itantes tomadoras de recursos, com critér ios mais objet ivos e 
compatíveis com a complexidade do empreendimento a ser real izado;  
h) registro dos cases de sucesso e boas prát icas visando à superação das 
l imitações crônicas e à melhor ia do desempenho na concepção e entrega 
de obras públ icas.  
 

Outros pontos poderiam ser extraídos do acórdão em si,  convidando -se ao 
conhecimento de seu inteiro teor 2.   
 
O TCU, repita-se, constatou que 47% das obras paralisadas têm problemas técnicos, 
cuja origem correlaciona-se a falhas de projeto e/ou defic iências na 
f iscal ização/supervisão da execução das obras, serviços técn icos especial izados 
que são normalmente l ic itados pela Administração. E, se existem problemas nos 
serviços técnicos especializados, as execuções das obras, normalmente l ic itadas e 
contratadas em apartado, ref let irão tais problemas, ocasionando, muitas veze s, os 
sérios problemas de paralisação de obras.    
 
Cientes dos problemas detectados pelo TCU, aos órgãos referidos era imper ioso 
buscar real izar da forma mais completa, ef iciente e cogente posturas condizentes 
com a determinação do órgão de controle 3.   
 
De um lado, correto o Congresso Nacional quando determinou que para serviços 
técnicos especial izados de natureza predominantemente intelectual previstos nas 
alíneas ‘a’,  ‘d’ e ‘h’  do inc. XVIII  do caput  do Art.  6º, todos determinantes para 
satisfatór ia execução de obras e serviços de engenhar ia, as l ic itações, com valores 
est imados acima de R$ 300.000,00, somente pudessem se dar com especial atenção 
à técnica de quem as executa.  
 
De modo a facil i tar a compreensão do alcance do disposit ivo supracitado, 
recorremos a um exemplo hipotét ico.  
Imaginemos a l ic itação de serviços técnicos especial izados para f ins de elaboração 
de projeto básico de obras, cujo valor est imado médio costuma ser equivalente a 
até 3% do valor total da obra, conforme estimativas extraof ic iais.  
  

 
2 O texto  in tegral  es tá disponíve l  no  l ink ht tps://pesqu isa.apps.tcu.gov.br/#/docu mento/acordao-
completo/1119620181.PROC/%20/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20?
uuid=e62497d0-8152-11e9-acc9-c9d47db6992f  ou através de consulta  ao banco de  acórdãos do 
TCU no www.tcu.gov.br .  Acesso em 20/4/2021.  
3 A  t í tu lo  de  contr ibu ição é poss íve l  d izer  que  a exper iênc ia mundial  o r ienta ao  prest íg io  da técn ica  
nas questões afetas à engenhar ia  (se jam obras ou serv iços) ,  valendo aqui  as segu intes referênc ias : 
a)  no  âmbi to da União Europe ia (Di ret ivas do Pa r lamento Europeu),  a  de  nº 24/2014/EU, 
cons iderando nº 90,  ass im prescreve:  “convém estabe lecer expressamente  que a proposta 
economicamente  mais  vanta josa deverá ser  ava l iada com base  na melhor  re lação qua l idade/preço ;  
nos Estados  Un idos,  os  serviços  de  en genhar ia  e  arqui tetura,  adjud icados  que  sejam pe lo  Governo  
Federal ,  segu irão o  Regulamento de Aquis ições Federais  ( Federal  Acquis i t ion  Regu lat ion –  FAR) ,  
espec ia lmente a subpar te 36.6.  A lém dessa,  a Le i  Brooks  (Estatuto para Se leção de  Arqu itetos  e 
Engenhe iros  –  Se lec t ion  of  Archi tects  and Engineers Statute  ou Se leção Baseada em Qual i f icações  
–  Qua l i f icat ions Based Se lect ion )  que impõe a escolha das  empresas  com base  em competênc ia , 
qual i f icações e exper iênc ias ,  e  não pe lo  preço.  Va le destacar,  nesse ponto,  que quando a Le i  federal  
nº  14.133/21 prest igiou o  c ic lo  da v ida do produto  ou serv iço  teve,  como pano de  fundo,  o  
rompimento  da crença i lusór ia  de  que  preço  é a única expressão de  vantajos idade.  Ao contrár io ,  o 
compromisso está muito  mais  na potenc ia l ida de de desfru tar do  objeto  f inal  e  suas func ional idades 
do que,  em uma le i tu ra rasa,  prest igiar  apenas  o preço  de  ingresso.  

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1119620181.PROC/%20/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20?uuid=e62497d0-8152-11e9-acc9-c9d47db6992f
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1119620181.PROC/%20/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20?uuid=e62497d0-8152-11e9-acc9-c9d47db6992f
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1119620181.PROC/%20/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20?uuid=e62497d0-8152-11e9-acc9-c9d47db6992f
http://www.tcu.gov.br/
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Nessa situação, se o valor est imado da l icitação do projeto básico é superior a R$ 
300.000,00, s ignif ica que o custo total da obra será provavelmente superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), o que, por si só, revela sua material idade, 
cr it ic idade e relevância, bem como a importância da avaliação de critérios técnicos 
dos l ic itantes, incluindo desempenho pretérito, e da aferição da qual idade técnica 
de suas respect ivas propostas.  
 
Com isso, se ali jam os compet idores que não atendem critér ios técnicos elevados, 
e que, no afã de se sagrarem vencedores no processo l ic itatório, real izam desleal e 
amesquinhadora disputa de preços, levando as hipóteses a patamares inexequíveis 
com ref lexos inequívocos na qual idade da execução . 
  
Como o própr io Colendo Tribunal de Contas da União or ienta em seu Manual de 
Obras Públicas (recomendações básicas de contratação e f iscal ização de obras e 
edif icações públicas), “o edital deve ser elaborado de modo a afastar as empresas 
sem condições técnicas e f inanceiras de executar a obra” 4.   
 
Para viabil izar esse mister, a própria Corte indicou que o papel da legislação e da 
Administração Públ ica é também fomentar a melhoria das propostas lançadas ao 
mercado e ajustar suas condutas para que melhores contratações advenham de suas 
inic iat ivas5.   

 
4 Acesso em 
https://portal . tcu.gov.br/data/f i les/1E/26/8A/06/23DEF610F5680BF6F 18818A8/Obras_publ icas_rec

omendacoes_bas icas_contratacao_f iscal i zacao_obras_edif icacoes_publ icas_4_edicao.PDF . Acesso 
em 20/4/2021.  
5 Não que o fato fosse novo e desconhec ido  da Corte de Contas.  E le  já  v inha em referênc ia em 
vár ios  precedentes,  va lendo,  a  t í tu lo  de  exemplo,  refe r i r  os  segu intes:  a)  sobre projeto  bás ico 
def ic iente,  a  poss ibi l i tar  ad itamento  de  serviços  com sobrepreço:  “por  esse mot ivo,  é   de  grande 
importânc ia  um proje to bás ico bem e laborado,  para que a execução da obra mantenha aderênc ia 
com as  previsões  in ic ia i s  e ,  ass im,  se ja mant ida a vantagem econômica oferec ida pe la  propos ta  
vencedora da l ic i tação  durante toda a duração do contrato  ( . . . ) ,  o  proje to bás ico não deve cons is t i r  
num mero esboço,  mesmo cons iderando que  depo is  será e laborado um pro jeto  execut ivo”  –  UNIÃO,  
Tr ibunal  de Contas.  Acórdão nº 1.461/2003. Plenár io,  Re lator  Min is tro  Augusto  Sherman, sessão de 
1/10/2003;  b)  sobre  def in ição  no p lanejamento em função de pro je tos bás icos tecnicamente 
inadequados:  “"nas l ic i tações a serem real izadas para recuperação de  rodovias ,  e labore projetos  
bás icos  adequados à execução comple ta dos  se rv iços e  em observânc ia  da v iab i l idade  técn ico -
econômica do empreendimento,  com vis tas  a ev i tar  as  constantes rev isões de  projeto  em fase  de 
obra,  com al te ração de espec i f icações,  acrésc imo de i tens não prev is tos  no pro jeto e adoção de  
so luções meramente pa l iat ivas,  bem como para l isações por insuf ic iênc ia  de recursos f inance iros" –  
UNIÃO,  Tr ibunal  de  Contas.  Acórdão nº 296/2004. Plenár io,  Re lator  M in is t ro Ma rcos V in ic ios  V i laça, 
sessão de 24/3/2004;  c)  projeto  bás ico inadequado e imprec iso,  gerando má execução poste r ior :  
“o  problema da formulação de projetos  inadequados poder ia  se r  so luc ionado se  fossem tomadas 
ações no sent ido  de  ocorrer  efet ivamente  um acom panhamento  da sua execução e se  houvesse 
algum t ipo de cobrança,  a lgum t ipo  de sanção,  também para as más  empresas que rea l i zam os 
estudos  preparatór ios  ou de pro jeto  bás ico”  –  UNIÃO,  Tr ibuna l  de  Contas.  Acórdão nº 385/2004. 
Plenár io,  Re lator  Min is t ro Marc os V in ic ios  V i laça,  sessão de 7/4/2004;  d) fa l ta  de pro jeto  bás ico 
adequado poss ibi l i tando a transf iguração do objeto:  “a ocorrênc ia  de  sucess ivas a l te rações no 
pro jeto  execut ivo  ao  longo da execução da obra,  evidenc ia  que  não ex is t ia  proje to  bás ico  com a 
perfe i ta def in ição  do objeto a ser  executado ( . . . ) ,  ou seja ,  não contém as  so luções  técnicas  g loba is 
e local izadas,  su f ic ientemente deta lhadas,  de fo rma a minimizar  a  necess idade de  reformulação ou 
de var iantes durante as  fases de  e laboração do proje to exe cut ivo  e de rea l i zação das obras e 
montagem” –  UNIÃO,  Tr ibunal  de  Contas.  Acórdão nº 34/2005.  Plenár io,  Re lator  Min is tro Benjamin 
Zymler,  sessão de 26/1/2005;  e)  anulação de  l i c i tação por  def ic iênc ia  de projeto  e  ausênc ia  de 
viabi l idade  econômica:  “a medida de  anulação do certame não se  fundamenta em nenhuma das 
i r regular idades  iso ladamente,  mas s im nos  r iscos inerentes  que  const i tuem o conjunto  de 
ocorrênc ias  i lega is  dos  procedimentos  l ic i tatór ios ,  em espec ia l ,  a  incons is tênc ia  da aval iação 
econômico- f inance i ra  e a def ic iênc ia do projeto  bás ico em vár ios aspec tos"   -  UNIÃO,  Tr ibuna l de 
Contas.  Acórdão nº 898/2005.  Plenár io,  Re lator  Min is t ro  Benjamin Zymler,  sessão de 6/7/2005.    

https://portal.tcu.gov.br/data/files/1E/26/8A/06/23DEF610F5680BF6F18818A8/Obras_publicas_recomendacoes_basicas_contratacao_fiscalizacao_obras_edificacoes_publicas_4_edicao.PDF
https://portal.tcu.gov.br/data/files/1E/26/8A/06/23DEF610F5680BF6F18818A8/Obras_publicas_recomendacoes_basicas_contratacao_fiscalizacao_obras_edificacoes_publicas_4_edicao.PDF
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Vários trechos da Lei nº 14.133/21, especialmente aqueles at inentes à governança, 
ao planejamento adequado, à gestão por competências, à exaltação dos resultados 
como f im a se buscar, ao fomento de boas prát icas, indicam fazer parte do eixo 
estruturante dessa lei que melhores soluções advenham de sua aplicação.  
 
Essa é a própria orientação de governança e accountabi l i ty  que se espera da 
Administração Públ ica e por ela mesma pregada 6.  
 
Nesse desiderato, exatamente, caminhava o texto vetado, de forma a atender a 
diretr iz do TCU: trabalhar mais a técnica que o preço quando os objetos comportam 
maior invest imento públ ico e maior r isco no perdimento das receitas.  
  
No entanto, a Presidência da República opt ou por afastar a obrigatoriedade de que 
a técnica fosse prest igiada no remédio às mazelas conhecidas.  
 
A leitura que se extrai do veto – e é importante lembrar que os vetos vão integrar a 
força interpretat iva de apl icação da lei na leitura da doutr ina e da  jur isprudência – 
é que o prestígio permanecer ia sendo ao menor preço e à continuidade do círculo 
vic ioso de deturpação dos conceitos de vantajosidade e cic lo da vida do produto e 
do próprio objet ivo da l ic itação, que é “assegurar a seleção da proposta apt a a gerar 
o resultado da contratação mais vantajoso para a Administração”.   
 
Para além disso, é necessár io destacar que a fundamentação do veto fora 
construída sobre não ser do “ interesse públ ico” a proposta ut i l izada, sem que sobre 
esse conceito indeterminado fossem acrescidas expl icações.  
 
Não há, na fundamentação apresentada ao real izar o veto, a explicação do que teria 
fundamentado a ideia de “ interesse público”, especialmente considerando as 
determinações emit idas pelo Tribunal de Contas da União em s entido exatamente 
oposto para essa real idade.  
  
Permit ir  que contratações vultosas, relevantes ao interesse público imediato e 
mediato, bem como às populações at ingidas, se deem com preterição da técnica e 
da qual idade, poderá signif icar a eternização dos quadros atuais.  
Como dito pela Corte de Contas,  

177. (. . .)  vale chamar a atenção para três outros pontos que vão ao 
encontro de percepções de caráter s istêmico que afetam o desempenho 
das obras públ icas de um modo geral.  ( . . .)  A adoção do cr itério técnico,  
exige que a Administração antecipe o conhecimento em relação a diversos 
parâmetros do objeto que está sendo contratado, bem como do problema 
que visa resolver. Sem esse conhecimento prévio, não é possível sequer 
estabelecer parâmetros mín imos para subsidiar a aval iação técnica e 
qualif icação dos projetos que serão apresentados. Essa condição reforça 
a necessidade de um planejamento mais sistemático, com respectivo 
tempo de maturação.   
178. O segundo diz respeito à transparência do procedimento de seleção, 
que leva a público um conjunto de informações sobre o processo de 
escolha das soluções de projeto, inclusive sobre as alternat ivas existentes 

 
6 Nesse sent ido  ve ja -se  o  Guia da po l í t ica  de  governança públ ica edi tado pe la  União,  como resu ltado 
de  discussões  técnicas  conduzidas  pe la  Casa C iv i l  da Pres idênc ia  da Repúbl ica,  em parcer ia  com os 
Min is té r ios  da Fazenda, do  Plane jamento,  Desenvolv imento  e  Gestão e  da Transparênc ia  e  
Contro lador ia -Geral  da União,  por ocas ião do Decr eto federa l  nº 9.203/17: UNIÃO, Guia da polí tica 
de governança pública .  Bras í l ia:  Casa Civ i l  da Pres idênc ia  da Repúbl ica ,  2018.   
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– uma ferramenta importante para prevenir arbitrar iedades que poder iam 
comprometer a viabi l idade dos projetos. Esse procedimento permite 
envolver diversos atores do setor produtivo da construção civi l,  da área 
de projetos e da própria sociedade civi l,  a quem se destinam, em últ ima 
análise, os benefíc ios da contratação.  
179. O terceiro relaciona-se ao papel indutor de inovações. A 
infraestrutura brasi leira l ida com problemas crônicos que não têm sido 
resolvidos com a repetição de prát icas tradicionais. (. . .)   
180. Assim, vis lumbra-se recomendar também ao ME que fomente (. . .)  
procedimentos de contratação em que a qual if icação técnica do projeto 
seja melhor ponderada como critér io de escolha, aferindo a qual idade dos 
produtos entregues posteriormente; promova inic iat ivas pi loto que sirvam 
como referência para superação do clima de insegurança normativa entre 
os gestores.  
 

Como se vê, a Colenda Corte tem determinado que o Poder Públ ico atente para sua 
função de fomento, planejamento adequado, boa governança e perspectiva sobre o 
futuro que atenderá às reais necessidades, unindo os esforços para que isso se dê 7.  
Assim que o veto em questão, em sentido diametralmente oposto, procurou, sob 
falsos argumentos, afastar o real intento projetado no texto normativo: o de que a 
técnica seja prest igiada como elemen to indutor da melhor ia do quadro nevrálgico 
hoje vivenciado 8.   
Para além de outros indicat ivos que poderiam ser trazidos,  é importante, então, 
verif icar que as razões apostas (baseadas em recomendações de órgãos aqui 
destacados) estão dissonantes das dete rminações dadas à União pelos órgãos de 

 
7 Como d ito  em doutr ina,  “ isso é  re levante  porque a vivênc ia  e  a real idade  das l ic i tações e  dos 
contratos adminis trat ivos demonstram que muitos dos prob lemas envolvendo a temát ica poder iam 
ter s ido  ev itados mediante uma maior  va lor ização do p lanejamento  e da boa governança no bo jo 
da fase interna do processo l ic i tatór io,  quando a esta pouco se vem dando impor tânc ia.  Valo r i za -
se,  ass im,  o  momento  pré -ed ita l ,  o  que  há mui to  já  v inha sendo rec lamado pe la doutr ina 
admin is t rat iv is ta” -  CAVALCANTI,  Ca io Már io Lana & FORTINI ,  Cr is t iana.  O pagamento:  aspectos 
favoráveis ao contratado no projeto de lei  nº 4.253/2020 .  Revis ta Zên ite ,  edição  2/2021.  
Nesse sent ido,  a inda:  FORTINI,  Cr is t iana & RAINHO, Renata Vaz Marques  Costa.  A modelagem da 
l ic itação: tipos de julgamento e modalidade apud SADDY,  André  & MORAES,  Salus (coord. ) . 
Tratado de parceria público-privada:  teoria  e prática .  Vol .  4 .  R io  de  Jane iro:  CEEJ,  2019,  p.  
53;  PEREIRA,  Mar ia  Fernanda P ires de Carva lho & CAVALCANTI,  Ca io Már io  Lana.  Recursos, 
impugnações e pedidos de esclarecimentos  apud SADDY, André & MORAES, Sa lus (coord. ) .  

Tratado de parceria público-privada:  teoria  e prática .  Vol .  4.  R io  de  Jane iro:  CEEJ,  2019,  p.  
167.  
8 Com apo io  ao  refer ido está a doutr ina:  “O §2º do ar t igo  37,  a lvo do veto,  t inha a c lara in tenção 
de evi tar  que escopos naturalmente complexos  —  "serv iços técnicos  espec ia l i zados",  repise -se 
—  se jam contratados  sem qualquer  caute la  quanto à técnica envo lv ida na sua prestação.  O h is tór i co 
da Le i  8.666/93 dá conta do r isco  que  há em ba l i zar  unicamente  pe lo  preço  a contratação de 
serviços  espec ia l i zados,  que,  pe la  sua própr ia  def in ição,  pressupõem alguma espe c i f ic idade  na 
prestação,  a demandar  ava l iação prévia  da técnica.  ( . . . )  Sobre  o pr imei ro  argumento,  não se deve 
gas tar  tempo,  po is  o  que mais  há na le i  são  d ispos it ivos  de de l imitação da discr ic ionar iedade,  que,  
de resto,  não é absolu ta.  No entanto,  p ior é o  segundo ponto,  po is  já ser ia  d i f íc i l  supor que serviços 
técnicos espec ia l izados não atraíssem,  por  s i  só,  complexidade,  tanto o  mais  quanto  o  d ispos it ivo  
ainda est ipulava um piso  de  va lor  bastante  e levado (R$ 300 mi l) .  A  consequênc ia  do  veto,  longe  de 
se just i f icar pe las razões apresentadas,  será a perpetuação de contrataçã o,  pe lo  exc lus ivo cr i tér io 
do preço,  de prestações complexas e espec ia l izadas que demandar iam maior  apuro técnico,  
bal i zando por  ba ixo  os  potenc ia is  inte ressados” -  LOUREIRO,  Caio de Souza.  Nova lei  de 
l ic itações:  os vetos  têm razões que a própria  razão de sconhece .  Dispon íve l  em 
https://www.conjur.com.br/2021 -abr-19/ loure i ro -vetos- le i - l ic i tacoes .  Acesso em 20/4/2021.  Veja 
também: AMORIM, Rafae l  Amorim de & FORTINI,  Cr is t iana .  Um novo olhar para a futura lei  de 
l ic itações e  contratos administrativos:  a  f loresta além das árvores .  Dispon íve l  em 
http://www.l ic i tacaoecontrato.com.br/art igo_detalhe .html.  Acesso em 20/4/2021.  

https://www.conjur.com.br/2021-abr-19/loureiro-vetos-lei-licitacoes
http://www.licitacaoecontrato.com.br/artigo_detalhe.html
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controle e que já haviam sido antepostas como fundamentais ao ingresso em novos 
tempos para o país.  
 
A isso se soma o fato de que a nova Lei enaltece a governança das contratações, 
valoriza o aspecto técnico, no julgamento por técnica e preço, e inova a ordem 
jurídica prevendo regras mais r igorosas no que toca à prestação de garant ia, tanto 
para admit ir  que se imponha ao privado a modalidade de seguro -garantia, quanto 
para elevar o percentual e até para prever que a seguradora seja acionada para 
assumir o remanescente.  
 
Ora, a preocupação com a conclusão da obra e sua correta prestação se enlaçam 
com a valorização da técnica. O veto ao disposit ivo, portanto,  está na contramão do 
trato cauteloso com que o legislador se voltou ao tema.  
 
b) No que tange ao veto realizado aos §§2º e 3º do Art. 115:  
 
O texto em questão originariamente previra:  

Art. 115.  
§2º. Nas contratações de obras, a expedição da ordem de serviço para 
execução de cada etapa será obrigator iamente precedida de depósito em 
conta vinculada dos recursos f inanceiros necessár ios para custear as 
despesas correspondentes à etapa a ser executada.  
§3º. São absolutamente impenhoráveis os valores depositados na conta 
vinculada a que se refere o §2º deste art igo.  
 

O texto fora vetado com a seguinte just if icat iva:  
 

A propositura legislat iva estabelece que nas contratações de obras, a 
expedição da ordem de serviço para execução de cada etapa será 
obrigator iamente precedida de depósito em conta vinculada dos recursos 
f inanceiros necessários para custear as despesas correspondentes à 
etapa a ser executada.  
Entretanto, e em que pese o mérito da proposta, a medida contraria o 
interesse públ ico, tendo em vista que a obrigator iedade de depósito em 
conta vinculada como requisito para expedição de ordem de serviço na 
execução de obras contr ibuirá para aumentar signif icat ivamente o 
empoçamento de recursos, inviabil izando remanejamentos f inanceiros que 
possam se mostrar necessár ios ou mesmo para aten der demandas 
urgentes e inesperadas.  
Ademais, tem-se que a existência de f inanceiro não deve ser exigência 
para a ordem de início do contrato, mas apenas a previsão orçamentária,  
caracter izada pela conhecida nota de empenho.  
Por f im, tal medida infr inge pr incípios e normas de direito f inanceiro, como 
o art.  56 da Lei nº 4.320, de 1964, que exige a observância do princípio 
de unidade de tesouraria e veda qualquer fragmentação para criação de 
caixas especiais, como seriam as contas vinculadas, para a real izaç ão de 
antecipação de pagamentos por parte da Administração, que depositaria 
o valor da etapa da obra de forma antecipada, antes do cumprimento da 
obrigação por parte do contratado.  
 

Com essas razões, a mensagem do veto dá a indicação de dois pontos que, 
malgrado sejam conhecidos, dever iam ser combatidos e não ut i l izados como 
just if icat ivas para a recusa do texto proposto pelo Congresso Nacional.   
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O primeiro deles é sobre o r isco de “empoçamento” da verba orçamentár ia, quando 
poder ia ser realocado para o cobrimento de outras necessidades governamentais.  
Ao contrár io da argumentação expendida, de que a obrigação é apenas de previsão 
utópica de orçamento, com a possibi l idade de empenho dos valores na sistemática 
normativa atual,  há um sério problema endêmico e mbut ido nessa just if icat iva.  
 
Deve se considerar que a proposta de disposit ivo vetada exigia depósito em conta 
vinculada do que seria executado em cada etapa. Portanto, é a própria 
Administração que decidirá o que executar e consequentemente o valor a ser  
depositado. O cronograma físico-f inanceiro seria a baliza para os depósitos.  
 
O que deve, na verdade, a Administração Públ ica como um todo é proceder a um 
correto planejamento (como o próprio TCU tem exortado em seguidas 
manifestações), garantindo com que  atrasos de pagamento não permaneçam a 
inviabi l izar aquisições, obras e serviços,  como soí ocorrer 9.   
 
Espera-se que a Administração Públ ica se molde e se direcione pelo dever -ser e 
pelas melhores regras de Direito.  
 
Vale lembrar que o Colendo Tr ibunal de Contas da União, no primeiro acórdão 
referido nesta, assim afirmara:  

82. Tanto a União, com seus repasses, como os entes recebedores de 
recursos possuem responsabi l idade f inanceira para a concret ização do 
empreendimento, quando previsto no ajuste. No ent anto,  durante os 
trabalhos de auditoria, foi ver if icado que rot ineiramente as obras são 
paralisadas devido à indisponibi l idade de recursos do ente tomador para 
honrar a contrapart ida prevista. (. . .)  
205. Embora se reconheça que parte do problema esteja ass ociada à 
queda de arrecadação verif icada nos últ imos anos, notadamente a part ir  
de 2014, há uma parcela importante relacionada à insuf ic iência dos atuais 
instrumentos de orçamentação públ ica para suportar inic iat ivas de caráter 
plur ianual, bem como a disto rções no processo orçamentário, como 
superest imat ivas não fundamentadas da previsão de receitas, 
subest imativas de despesas obr igatórias, falhas na sistemática de 
registros dos compromissos assumidos, tudo isso associado a um baixo 
índice de responsabi l ização de gestores que violam alguns dos 
mecanismos previstos para o adequado controle dos gastos públ icos.  
206. Todo esse contexto resulta na baixa confiabi l idade das garantias 
fornecidas em relação à contrapart ida e na evidente assunção de 
compromissos em montante superior à capacidade f inanceira do 

 
9 Como d ito  pe la doutr ina:  “Por tanto,  como podem ocas ionar  exte rnal idades negat ivas  que impactam 
toda a popu lação,  a busca de so luções para os prob lemas em l ic i tações e contratos deve se r 
pr ior i tár ia,  como forma de  potenc ia l i zar  a  capac idade  de  ação estata l  e  a sat is fação das  
necess idades públ icas .  Nesse sent ido,  as  obras  inconc lusas são objeto  constante de preocupações 
porque  ocas ionam preju ízos econômicos e  soc ia is  e levados,  decorrentes da dete r ioração do que já  
fo i  executado pe lo  contratado e do desatendimento  do in teresse da co le t iv idade,  que  não usuf ru i  
dos benef íc ios  que ser iam proporc ionados.  ( . . . )  Em conjunto,  os trabalhos  do TCU, ainda que 
tenham adotado metodologias  di fe rentes  e  focado exc lus ivamente  em obras custeadas  com recursos  
federais ,  reve lam que a mit igação dos r isco s para o prob lema em questão envo lve,  pr inc ipa lmente,  
a  garant ia  de  f luxo  orçamentár io  e  f inance i ro  cont ínuo para garant ia  do  ad implemento  da execução 
contratual ,  h ipótese  cor roborada pe la  s ign i f icat iva d iminuição desse problema nas  obras  do  PAC 
anal isadas  no Acórdão TCU nº 1079/2019 -Plenár io -  AMORIM, Rafae l  Amor im de  & FORTINI,  
Cr is t iana.  O seguro-garantia  no âmbito do Projeto de Lei  nº 1.292/1995. Disponíve l  em 
https://www.conjur.com.br/2020 -nov-12/ interesse-publ ico -seguro-garant ia-ambito -p l-12921995.  
Acesso em 20/4/2021 .  

https://www.conjur.com.br/2020-nov-12/interesse-publico-seguro-garantia-ambito-pl-12921995
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estado/município. Vale dizer que esse problema não afeta apenas os entes 
subnacionais mas também a União, conforme evidenciado na auditoria que 
avaliou controles internos do Ministério das Cidades. O tema foi tr atado 
no achado 7: assunção de compromissos super iores à capacidade 
f inanceira e administrat iva do Ministér io das Cidades. A despeito de a 
análise ter sido realizada com foco em recorte específ ico de iniciat ivas a 
cargo daquela pasta, é notór io que o problema afeta diversos outros 
setores da administração pública.  
207. A consequência tem sido um ciclo vicioso no qual,  conhecendo a 
incapacidade de execução e de avanço físico dos compromissos 
assumidos, o poder públ ico cont inua inic iando novos empreendimento s 
cuja execução acaba se estendendo por períodos muito superiores aos 
previstos, cr iando um enorme passivo de compromissos que não se 
sustenta ao longo do tempo.  
208. Em outras palavras, conhecendo o baixo percentual de sucesso, dá -
se início a um número excessivo de empreendimentos, na expectat iva de 
que somente uma parcela seja realizada, mas essa lógica tem resultado 
em algo grau de inefic iência, desperdício e sobrecarga administrat iva,  
quando a racional ização do processo apontaria no sent ido da redução do 
número total de iniciat ivas, com apl icação de cr itérios mais r igorosos,  
buscando um maior percentual de sucesso entre as propostas 
selecionadas. (. . .)  
218. Embora essa inic iat iva não afete diretamente o ponto central do 
presente tópico, que se l iga mais  à gestão orçamentária dos entes 
subnacionais, evidencia um aspecto fundamental para a sustentabil idade 
dos investimentos de caráter plurianual, que é a conscientização dos 
atores que conduzem o ciclo orçamentário, em especial o parlamento,  
sobre a necessidade de garant ir o cumprimento dos compromissos já 
assumidos e dar maior efet iv idade a part ir  da conclusão dos 
empreendimentos. Nesse ponto, merece menção a f iscal ização que este 
Tribunal está realizando com o objet ivo de analisar a ef iciência e a 
efet iv idade da apl icação dos recursos advindos de emendas 
parlamentares (. . .) .  
220. Num contexto mais amplo, é necessário reforçar inic iat ivas em curso 
no sent ido de aperfeiçoar o processo orçamentár io, inclusive com 
alterações legislat ivas, com vistas a melhorar os instrumentos de 
planejamento plur ianual, bem como os sistemas de registro e controle dos 
compromissos f inanceiros assumidos pelo poder públ ico, em especial nas 
esferas subnacionais, cujos sistemas de informação e contabi l idade ainda 
se encontram em níveis de matur idade bastante menores do que os da 
União.  
 

Para além disso, as razões de veto falam da impossibi l idade de existência de 
“contas vinculadas”, o que também não procede.  
 
Em primeiro lugar porque a própria Lei nº 14.133/21 trata de contas vinculadas 
destinadas a outra hipótese, como se vê nos seguint es disposit ivos:  

Art. 121.  
§3º. Nas contratações de serviços contínuos em regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações 
trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição em 
edital ou em contrato,  poderá, entre outras medidas:  
I I I  – efetuar o depósito de valores em conta vinculada.  
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§4º. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso 
II I  do §3º deste art igo são absolutamente impenhoráveis.   
 

Em que pese tenha sido essa hipótese  er igida à categoria normat iva por 
pressupostos dist intos, é fato que ela gerou a oportunidade de os órgãos judiciais 
e de controle se manifestarem acerca de sua legal idade, já que o mecanismo fora 
inst ituído pelo CNJ, pela Instrução Normativa nº 02/2008 -SLTI/MPOG e por 
instruções posteriores.  
 
No capítulo at inente à citação retro, o próprio Governo Federal é que está a dizer 
em seus manuais que “a ut i l ização da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação é ferramenta já inst itucional izada e sed imentada na Administração 
Públ ica como mecanismo de proteção e gestão de r iscos na execução de contratos 
de prestação de serviço com dedicação exclusiva de mão de obra, contr ibuindo para 
assegurar os recursos necessários para o cumprimento das obrigações s ociais e 
trabalhistas em caso de inadimplemento da contratada, bem como para a segurança 
jurídica dos gestores e f iscais de contrato” 10.  
  
Assim que não pode a União af irmar, com apoio em tantos órgãos técnicos e de 
controle, que a conta vinculada é legal quando serve aos seus propósitos imediatos 
(de evitar uma responsabi l ização subsidiária nas verbas trabalhistas para o t ipo de 
contrato referido), mas não serve aos dos contratados (de se verem assegurados de 
pagamentos a que têm direito em outras modalidades contratuais).  
 
A t í tulo de exemplo diga-se que, para a aprovação do uso de contas vinculadas, a 
Advocacia Geral da União emit ira Nota Técnica favorável,  entendendo o mecanismo 
compatível com as leis de natureza f inanceira, ao contrário do que af irmado no veto 
em tela.  
 
Trata-se, em verdade, apenas de “uma forma difer ida de pagamento à Contratada, 
pois antecipa o pagamento de evento futu ro, que só possibi l i ta a ut i l ização do 
recurso com o aperfeiçoamento do evento” 11.   
 
E, nesse sentido, a conta vinculada não se const itui nem em um mecanismo de 
fat iamento do orçamento para f ins pr ivados e nem em um mecanismo de subversão 
da aplicação da receita a ela direcionada.  
 
Pelo contrário: o objet ivo da conta vinculada no disposit ivo vetado é exatamente 
garant ir que os pagamentos ocorram para os f ins inic ialmente previstos no 
orçamento e que a apl icação dos recursos se dê em atenção às boas prát ica s de 
governança 12.   
Para além disso, as legislações – e a própria Lei nº 14.133/21 é exemplo disso – 
têm prestigiado possibi l idades como remuneração por desempenho, sanções 
premiais e superávits por SLA, entendendo que fazer chegar os recursos (e até em 

 
10 Disponíve l  em https://www.gov.br/compras/pt -br/cent ra is -de-conteudo/cadernos -de-
log is t ica/midia/caderno_ log is t ica_conta_vincu lada.pdf .  Acesso em 20/4/2021.  
11 A respe i to a Nota nº 020/20211/DEAEX/CGU/AGU/JCO refer ida no l ink constante da nota anter i or .  
12 Como d ito em doutr ina,  “se o planejamento é imper ioso,  e se cada processo l ic i ta tór io depende 
de previsão orçamentár ia,  nada mais  justo  que a cada expedição de ordem de serv iço seja precedida 
de  depós i to  em conta vinculada,  de modo não só  a dar  maior  segurança e  conforto  para o  contratado 
no âmbito do  exerc íc io do objeto  contratado,  mas também a est imular  que o gestor  públ ico  planeje 
melhor as contratações  públ icas” -  CAVALCANTI,  Caio  Már io  Lana & FORTINI,  Cr is t iana.  O 
pagamento: aspectos favoráveis ao contratado no projeto de le i  nº 4.253/2020 .  Rev is ta 
Zênite ,  ed ição 2/2021.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/cadernos-de-logistica/midia/caderno_logistica_conta_vinculada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/cadernos-de-logistica/midia/caderno_logistica_conta_vinculada.pdf
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maior medida) ao pr ivado é incent ivo para que os resultados ocorram nos contratos, 
gerando, por consequência, o desfrute dos objetos pela sociedade.   
 
Não bastasse isso, é cur ial compreender que a previsão da conta vinculada para a 
hipótese descrita no veto visa à segurança jurídica e à estabi l idade das relações 
contratuais, já que honrar pagamentos em contratos que tais viabi l iza que o mercado 
fornecedor credencie as l ic itações públ icas, adira às pretensões contratuais 
governamentais, ret ire do custo de  transação o r isco de não recebimento do preço, 
diminua os encargos projetados sobre os recebimentos f inais, compita em maior 
medida nos processos e, assim, os resultados pretendidos à sociedade sejam 
alcançados de forma econômica e sustentável 13.   
 
A insegurança sempre encontrou, como resultado últ imo, o impacto sobre os preços 
e os negócios. Por isso tão bem caminhara o texto vetado.  
 
Nem se perca de vista que a viabi l idade de recebimento dos contratos f irmados 
pelos pr ivados impacta na capacidade de con tratação de pessoas no mercado, 
contr ibuindo para o soerguimento e o progresso econômico do país, especialmente 
em tempos como os atuais.  
 
Vale lembrar que segurança é f im pretendido pelas boas prát icas de governança e 
vem sendo realçado pela OCDE como um a das pontes pr incipiológicas sobre as 
quais a atuação governamental deve tr i lhar.  
 
c) No que tange ao veto realizado ao §4º do Art. 115:  
 
O texto em questão originariamente previra:  

Art. 115.  
§4º. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, semp re que a 
responsabi l idade pelo l icenciamento ambiental for da Administração, a 
manifestação prévia ou l icença prévia,  quando cabíveis, deverão ser 
obtidas antes da divulgação do edital.  
 

O texto fora vetado com a seguinte just if icat iva:  
Todavia, o disposit ivo contrar ia o interesse públ ico, uma vez que restr inge 
o uso do regime de contratação integrada, tendo em vista que o projeto é 
condição para obter a l icença prévia numa fase em que o mesmo ainda 
será elaborado pela futura contratada.  
 

O argumento contra o veto é que o texto fazia uso da expressão “quando cabíveis” , 
o que garantir ia que para as hipóteses de contratação integrada a regra não ser ia 
apl icável.  Daí se percebe que a razão do veto não o respalda.  

 
13 Como di to  em doutr ina,  “se  cada etapa passa a depender  do  prévio  depós ito  dos valo res devidos  
ao contratado, reduz -se o r isco  para o pr ivado, o  que  torna mais  atraente  a ce lebração do contrato 
e em ú lt ima anál ise levar à queda do va lor  das  propostas  e  dos  contratos.  A  norma impu ls ionará 
al teração no modus operandi  da Admin is tração Públ ica.  Ao autor i zar a  construção de uma escola,  
por  exemplo,  os  va lores  correspondentes  a cada e tapa,  ass im prev is ta  no c ronogr ama,  devem ser 
previamente  recolh idos.  Valo r i za -se  muito,  pe lo  expos to,  a  segurança do part icu lar ,  o  que  cu lminará 
com maior at rat iv idade das  l ic i tações,  que,  por sua vez,  va lor iza os pr inc íp ios da compet i t iv idade 
e da vanta jos idade,  bas i lares para as cont ratações públ icas .  Corrobora -se,  nesse sent ido,  que  é 
u l trapassada a ide ia segundo a qua l pro teger o interesse pr ivado é atuar na contramão do in teresse 
colet ivo ou que há antagon ismo constante  entre interesse públ ico  e in teresse pr ivado”  -  
CAVALCANTI,  Ca io  Már io Lana & FORTINI,  Cr i s t iana.  O pagamento:  aspectos favoráveis ao 
contratado no projeto de lei  nº 4.253/2020 .  Rev is ta Zênite ,  edição  2/2021.  
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Não se apl icar ia o disposit ivo quando incabível,  pelo que não há nenhuma ruptura 
ou divergência entre o texto vetado e as característ icas da contratação integrada.  
 
O que o texto visava a evitar é que obras e serviços não se vissem inviabi l izados 
de inic iar ou cont inuar em razão da ausência de l icenciamento ambiental,  quando 
tal medida coubesse à Administração.  
 
Logo, não ser ia o caso de apl icar a regra al i descr ita para situações outras.  
 
Não apenas em casos de contratação integrada a regra não seria apl icável,  como 
em outros cenár ios em que ao contratado cumprisse, por disposição do edital,  obter 
o l icenciamento, como preconiza o §5º  do Art.  25.  
 
Assim que a expressão “quando cabíveis”, contida no própr io texto, guardara o 
espaço de ut i l ização adequado para o Poder Públ ico na  vivência do texto.  
  
Para além disso, convém ainda refer ir  que a af irmação de que l icenciamentos 
ambientais só são possíveis com os projetos em mãos, em toda a sua completude, 
é uma afirmação técnica inverídica, considerando que há a possibi l idade de 
l icenciamentos a part ir  de anteprojetos, mesmo nos casos de contratação integrada.  
 
Sem substrato técnico balizador, o texto part iu de uma premissa fát ica e técnica 
equivocada para alardear uma conclusão inverídica.  
 
Por f im, dizer que se “contraria o interesse públ ico” é um uso retórico esvaziado de 
sentido, já que não se precisa em que direção caminha a proposta e nem há 
bal izamento da af irmação em textos, teses e dados.  
 
Se o texto legal se propõe, em tempos como os atuais, ser fomentador de boas 
prát icas e direcionador de mercado e condutas, é nessa direção que deve caminhar.  
   
Assim, para além das considerações já direcionadas em ofício anter ior  (Ofício 
10/2021, enviado no dia de ontem) , pede-se conhecer os argumentos aqui expostos 
que contr ibuem para sinal izar a inadequação dos vetos, possibi l i tando que os textos 
ingressem o universo jurídico e viabil izem a ef iciência espera para o texto como um 
todo.  
 
Os vetos representam a antítese da salvaguarda do que a Lei está a oferecer: maior 
confiança, maior at rat iv idade, maior cuidado com a contratação públ ica.  
 
Sua ampla exper iência como empresário , al iada ao denodo no trato da causa 
pública, são sinais alvissareiros que nos fazem conf iantes de que o interesse público 
restará de fato atendido.  
  
 
 

Respeitosamente,  
 

  
Emir Cadar Filho 

Presidente da BRASINFRA 
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